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PRTFHTURA MUNtctpal DE at-To at-EGRE Do ptNoARÉ

SEcRETARtÂ MUNrcrpaL DE aDMrNtsrRAçÀo E flNANças

oÍspENSA DE LtctraçÃo N 004/2024lcpL/PMAAP/MA

TERMO DE REFERENCIA E ANEXOS

OBJETO: Contraiação de empresa especializada no serviço de digitalizaçáo para as
demandas elaboradas durante o ano de 2024.

ORGÃO LICITADOR: Prefeitura Municipal de Alto Alegre Do Pindaré

DATA LIMITE DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 31/05/2024

HORA LIMITE PARA ENVIO DE PROPOSTAS: '18:00h
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R9 58,216,69

Rs 8.316,00 Rs s8.216,69

1.

ÍERI,o DE REFERÊNCh
BENS COMUNS, LEt 14.23312021.

DO OAJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa Contratâção dê empresa especializada no
serviço de digitalizâção pâÍa ãs demandas elaboradas durante o ano de 2024,
conforme tabelâ, condições e exigências estabeÍecidâs neste instrumento

1.2. O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as

Íinalidadesàsquaissedestinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo,
nos termos do artigo 20 da Lei ne 14.133, de 2021.

HNoARÉ
FINANçAS

Unidãde Quant.

2. €spEctFtcAçÕEs Ê rsTrMArva oE cor{suMo

2.1. O custo estimado total da contratação é de RS 58.21O69 {cinquenta e oito mil
duzentos e dezesseis reãis e sessentâ e nove centavos) conÍorme custos
u4rtárros descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAçÔES E €STIMAÍIVÂ DA coNÍRATÂcÃo

Dêsrdéo

Serviços digitallzação no fo.mato exigido pelo Triblnal dê
Contasdo Estadodo Maranhão TCEIMA, rêÍerênle âo âceÍro
pro.essuâl Íisico pert€nc€ntês a Prêfêitura de Alto Alêgre do
Pi.daré e respectivas Secretariás, em especiâl processos dê
pagamento e de Licitêção do Exercício Financeiro 2024 com

fornecimento de mão-de-obra erdusiva e todos os

equipahehto5 e mâteriais necessáíios para suporte ecompleta
erêcução dos setulços.

Mês

3. DA FUNDAMENTAçÃo c oEscRrçÃo oa NEcEsstDAoE oA coNTMTAçÁo
A contratação de uma empresa especiali2ada no serviço de digitalização3.1.

sê fâ2 necessária paÊ átender à5 demandas da Secretaria Municipal de Administração, Finançás,

Planejamento e deseflvolvimento econômico da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindâré.

Conr a digitalização dos documentos, será possível otimizar o ârmazenamento e gestão dâs

informações, facilitândo o âcesso e a consuttâ âos dados necessários pâra o bom funcionamento
dos processos administrativos.

Além disso, a digitalização contribui pãra a redução do uso de papel, pÍomovendo

â sustentabilidade e a preservação do meio ambiente. Com a €ontratação de uma empresa

especializede nesse serviço, é esperado um aumento na eficiência e agilidade na realizâção dâs

tarefas diárias, proporcionando mâis qualidede nos sêrviços prestados à populâção e economia de

íecursos públicos.
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As demãndas elaboradãs e que serão elàboràdas durante o ano de 2024 exigem a

correta digitalizâção dos documentos pa.a garantir a segurança e integridade das informações,

além de asse8urar a conformidade com âs normas e regulementos vigentes, Portanto, a

cont.atação de uma empresa especialízada se torna imprescindÍvel pâía gêrantir a êficiéncia e
precisão no tratamento dos documentos e dados gerâdos pela Secretaria.

Dessaforma, a formâ liração do termo de r€fê.ência parà a contÍataçãoda emprese

especializada no serviço de digitalização se apresenta como uma medida estratégica e essencial
para o âdequado runcionâmento da SecÍetâriâ Munic;pâl de Administração, Finanças,

Planejamento e desenvolvimento econômico. A reaÍização desse processo gâíantirá a

modernização e aprimora me nto dos pro€ed imentos internos, refletindo em me lhorias signiÍicativa§

nos §erviços prestados à comunidade de Alta Alegre do Pindaré.

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratâção
encontrâ-se pormenorizada em Íópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, âpêndice

deste Termo de Rêíerênciâ-

DO ATINHAMET{TO COM O PI-ANEIAMENTO DA ORGANIZAçÃO
4.1. A Prefeilura Municipal de Alto Alegre do Pindaré optou pela não elaboração do

Plâno Anuâl de Contratações, por essa razão a presente demãnda não possui

alinhâmento com o planejamento da organizaçâo.

DAS AMOSTRAS
5.1. Para a presente contratação não será obrigatória â âpresentação de amostras por

parte da licitante vencedora.

GARANTIA DA CONTRAIAçÃO
6.1. Nâo haverá exigência da garantia dâ contratação dos arti8os 96 e seguintes da lei

ne 14.133, de 2021.

DÂ SUECONTRATAçÃO
7.1. Não é edmitida a subcontratação do objeto contíatuel.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

7.

8.1. Em observância ao ãrtigo 49, incisos ll ê lll, dã Lei Complementar ne 12312006,

considerando que não há um mínimo de 3 (três) fornêcedores competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados locel

ou regionelmente e capã2ês de cumprir 3s exigênciás estabelecidâs no instrumento
convocatór)o, no presente procedimento nâo aplicado os beneficíos do art. rl8 da

Lei Complementâr 123/2006.

4
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DA VIGÊÍ{CIA COiITRATUAT

9.1. O prazo de vigênciâ dâ contratâção é de alé 3l/12/2024 contados do início da
vigência que constâ descrita no instírmento contratual, na forma do artigo 105 da
Lei n" 14.133, de 2021.

FORMA E CR|ÍÉRIOS DE SEI.EçÂO DO FORNECCDOR E FORMA DE ÍORNECIMENÍO

Forma de seleção e aritério dejulgamento da proposte

10,1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

CONTRATAçÃO DIRETA, na ftodalidade DISPENSA, com adoção do critério dejul8amento pelo

MENOR PREçO

Forme dê ÍoÍnecimento

10.2 O Íomecimento do objêto será PARCELADO

PROPOSTA OE PREçOS

11.1. Os preços propostos deverão ancluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer íretes, impostos, taxas, contribuições ou

obrigações trabalhistâs, Íiscâle previdencjário a que estiversujeito, e demêis custos
que incidâm, direta ou indiretâmente, nâ êxecução do objetoa ser contratadoi

11.2. A proposta dê preço devêrá conter a díscrÍminação detalhada dos produtos
ofertados, marca, modelo e fabricante, quândoÍor o caso, quantidade solicitada, o

valor unitário (numéÍico), valor total (numérico e por extenso), prâzo de validade
da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prâzo de entrega dos produtos.

EX|GÊNC|AS Or HABTLTÍAçÃO

12.1. A HABILIÍAçÃO ,URíDICA será comprovâda, mediante a apresentação da seguinte
docúmentaçãol
12.1.1. No caso de empresário individuâl: inscrição no Registro Público de

EÍnpíesas Mercantis, â car8o da lunta Comerciâl dâ Íespectiva sede;

12.1.2. Em se tratando de microempreendedoÍ individual- MEI: Certificado da

condição de MicÍoempreendedor lndividual - ccMEl, cuja aceitação

ficârá condicionada à veíiíicâção da autenticidade no sítio

www.oortâldoemDreerdedor.rov.br;

12.1.3. No caso de sociedade êmpresáriá, ãto aonstÍtutivo, estatuto ou

contrato social em vigoí, devidamente re8istrado nelunta Comercial da

respectiva sede;

12.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscíição no

Rêgistro Público dê Emprêsas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede â matriz;

ALEGRE DO PINDARÉ

rsÍRAçÃo E Ff./aNças
PREFEITURA M

SECRETARIA MU
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12.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato €onstitutivo no Registro

12.1.6.

Civil das Pêssoas Jurídicâs do local dê sua sede, acompanhade de provâ

da indicação dos seus administradores;

No caso de cooperativaiata de fundação e estetuto sociâlem vigor, com

a ata da assembleia que o âprovou, devidamente arquivado ne runta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas lurídicas da

respectívâ sede, bem como o registro de que trâtâ o ârt. 107 da Lei nQ

5.764, de 1977;

No caso de empresa ou sociedadê estrêngeira em funcionamento no

Pâís: decreto de autorização;

No caso de âtividade a dstritã a uma legislação específicâ: âto de.egistío
ou autorizâção para funcionamento expedido pelo órgão competente,

Os documentos acima deverão estâr âcompanhâdos dê todas as

alterações ou da consolidâção respectiva.

postedoÍ ao iulgamento das propostâs, e epenãs do li.itante mâis

bem classiticado, indêpêndente se e Íase dê hâbilitâção iíá ou não
antêaedêÍ âsfasês de apresentação de propostas e lances.

Prova de inac.íção no CadastÍo Nacional de Pessoa Jurídica (CNPI),

através do Comprovantê de lnscrição ê de Situação Cadastral, emitido
pêla Secretaria da Recêita Federal do Ministé.io dâ Fâ2enda,

comprovando possuir situação cadâstrâl âtivâ paíâ com a Fazendâ

Federal, ou no Cadastro de Pêssoãs Físicâs, conforme o caso;

Prova de inscrição no Cãdãstro de Contribuintes Estãdual,

comprovando possuir lnscrição Habilitadâ no cadastro de contribuintês

êstaduãI, ou Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintês Municipal
quando se trâtar de prestador de serviço.

Prova de regularidade com e Fezende Federâ1, medíánte apresentaçâo

de certidão expedida conjuntãmente pela Secretãria da Receita Federal

do Brâsil {RFB)e pela Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional (PGFN),

referente â todos os créditos tributários fêdêrâis e à Divida Ative da

União (DAU) por elas administrados, in€lusive aquelês reiativos à

SeguÍadâde Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de

O2/1O/2O14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procurãdorâ-6erãl da Fazenda Nacionãl;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou

sêde do licitantê, mediante a CeÍtidão Negãtiva ou Positiva com Eíeitos

de Ne8ativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positivâ com EÍeitos de

tz,L,7.

12.1.8.

12.1_9.

12.2. A REGUTARIDADE FISCAL e TRABALHISTA será comprovada mediante a

âpresentação dos seEuintes documentos:
12.2.1. os documentos relativos à ÍêgulaÍidade íiscal somentê serão enviados

12.2.2.

12.2.3.

12.2.4.

12.2.5.
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Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da

Fezendâ Estâduâlj

12.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estâdueis

12.2.7.

12_2_A_

12_2_9_

12_2_10.

relacionados ao objeto licitado, deverá com provar tal cond ição

mediante a âpí€senteçãode declaíação da F azenda Estadualdo

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na Íorma

da lei.

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio

ou sede do licitante, mediânte a Certidão Negativa ou Positiva com

Efeitos de Ne8âtiva, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com

Efeitos de Negativa de Débitos da Dívidâ Ativâ, expedida pela Sêcretaria

da Fa2enda Muflicipal;

12.2.6.1. Ceso o licitante seja considerado isento dostributos municipaas

íelâcionâdos ôo objeto licitâdo, deverá comprova r tal condição

mediante a apíes€nteção de dêclaração da Fazenda Municipal

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalentê, na

forma da lei.

Prova de reguláridade relátiva ao Fundo de Garantia por Tempo de

seMço (FGTS), mediante Certmcado de ReSulâridade do F6ÍS - CRF,

emitida pela Caixa Econômica Federâl;

Prova de regularidade com a justiça trabalhÍsta, mediente a

apresentação da Certidão Negâtivâ de Débitos Trabãlhistâs (CNDT),

emitida por órgão competente da.,ustiça doTrabalho (conforme An.3'
da tei Ne 12.440/2011);

Declarãção de que não empregâ menor de 18 ânos em trabâlho

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menot de 16 anos, sâlvo

menor, a partir de 14 ânos, nâ condição de âprendiz, nos termos do

inciso XXX|lldo art.7e da Constituiçãô Federali

Quando se tratãÍ da subcontrãtâção prevista no aít. 48, ll, da tei

Complementar n- 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá,

também, apresêntar a documentação de regularidadê fiscal, social e

trabelhista das microempresas ê/ou empresas de pequeno porte que

serão subcontratadãs no dêcorrer da exêcução do contrato, ãindâ que

exista êlguma restrição, aplicando-se o prâro de regulariração.

12.3. HABIIITAçÃo EcoNÔMlco-FlNANGEIRA, que será comprovada mediântê
âpresentação dos seguintes documentos:

Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cârtório distribuidor

dâ sede dâ pessoa juÍidica ou de execução patrimonaal em caso de pêssoas

físicas, emitida até 60 (sessenta) dias ant€s dâ date de sessão pública ou que

esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão;

72.3.!.
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MODÊIO DE EXECUçÃO DO OB.|EÍO
Condiçóês de Serviço

13.1. O pnzo de inicio dos serviços, sempre que solicitâdo, será de 10 (quinze) dias,
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.

13,2. Caso nâo seja possível a eÍtrega nã data assinaladâ, â empresa dêverá comunicar
as ía2ões respedivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que
qualquer pleito de prorrogação de prâro sêjâ analisado, ressâlvadâs situações de
caso fortuito e força maior.

13.3. Os bens deverão ser entÍegues na sede do Municipio de Alto Alegre do pindaré em
endereço indicãdo nâ Ordem de Fornecimento.

13.4. No casode produtos perecíveis, o prazodevalidede nâ detâ da entrega não podêrá
ser inferaor â 90 (noventa) dias, ou a metade do píazo total recomendâdo pêlo
fabricante.

Garentia, manutenÉo e asslstência técni.â

13.5. O prazo de gâíântiâ é aquele estâbelecido na Lei ne 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do consumidor).

DA DOTAçÃO ORçAME TÁRN

14.1, As despesas decorrentes da presente aontratação correrão á conta de recursos
específicos consignados no Orçâmento Gerâldâ prefeitura Municipâlde ÂltoAlegre
do PindâÍé deste exerclcio, na doteç5o abaixo discriminâdâ:

Nos termos dã le8islação vigente, a indicâção da dotação orçamentária Íica poíergada parê o
momento da íormalização do contrato ou inslrumento equivâlente,

14.2. A dotâção reletiva eos exeacícios Íinanceiros subsequentes será indjcade após
apíoveção da Lei Orçamentária respectiva e libereção dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENIO DO OBJETO

15,1, O objeto seíá recebido no ato da execução, iuntamentê com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e ÍiscalÍzação do.ontrato, para efejto de posterior verifica ção de sua conformjdade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

15.2. O objêto poderá serrejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quândo em desâcordo com as especificações constantes no Íermo de
Referência e na propostâ, devendo ser substituido no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
a contardã notifjcação da contratadã, às suas custas, sem prejuízo da aplicação dãs
penalidâde5.

74.

1S.



t&,
iolhas no-

PREFEIÍURA MUÍ\iICIPAL DT AITO AI-EGRE DO PINDARÉ
SECRETARIA MUNICIPAL DE ÂDMINISTRAçÃO E FINANçAS

15.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionâlmente prorrogado, de
forma justificade, por iguâl pêriodo, quãndo houver necessidâde dê díllgências para
a aferição do atendimento dâs exigências contrâtuais.

15.4. No caso de controvérsia sobre a execuçâo do objeto, quânto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser obseívado o teoÍ dô art. 143 da tei n! 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa parâ emissão de Nota Fiscal no que pertine à pârcelâ
incontroversa dâ exêcução do objeto, para eÍeito de liquidação e pegâmento.

15.5. O prazo para a solução, pelô contratado, de inconsistências nâ êxecução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalentel
veriÍicadas pela Administrâção durante a análise prévia à liquidâção de despesa,
não será computado para os Íins do recebjmento defjnitivo.

15.6. O recebimento provisório ou de{initivo não excluirá a responsabilidade cívil pela

solidez e pela segurançâ dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela

do

16.

perfeÍta execução

DOS CR|TÉRIOS PARÁ PAGAMENTO

16.1. Recebida a Nota Fiscalou docúmênto de cobrançã €quivalent€, correrá o prazo de
trinta dias Úteis parâ fins de liquidação, na forma da seção anterÍor, prorro8ávêis
por agualperíodo.

16.2. PaÍa fins de liquidãção, o setor competente devêrá verificaí se a nota fisaãl ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos
necessários e essenciais do documênto, tais como:
16.2.7. o prazo de vâlidade;
16.2.2. a data dâ emissão:
16.2.3. os dados do contrato e do órgão contratantei
16.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
!6.2.5. o valor a pagar; e

16.1.6. eventual destaque do vâloÍ de retenções tributárias cabíveis.

_ 16.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta fi€ará
sobrestâdâ âté que o contratado providencie as medidas saneadorat reiniciando-
se o pÍazo após a comprovação da reguiarizâção dâ sjtuação, sem ônus ao
contrâtãnte.

16.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhâdo dâ comprovação das certidôes de regularidade junto à Receita
Êederal do Brasil/Previdência, Trâbalhistâs, FGTS, Estado (dívidâ ãtivâ e tributos),
Município (dívida âtiva etributos), nos teímos do ârt. 68 da teine 14.133, de 2021.

16.5. Constâtãndo-se sit!âção de irre8ularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (€inco) dias úteis, regularize 5ua

situação ou, nomesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá serprorrogado
uma vez, por i8ualperíodo, a critério do contratante.

16.6. Não havendo regularizãção ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar âos órgãos responsávejs pela fisaalização da
regulâridãde fiscâl quânto à inadimplênciâ do contíatado, bem como quânto à
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existênciâ de pâgâmento â ser efetuado, paaâ que sejam acionados os meros
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

16.7. Persistindo a irregularidade, o contrâtante deverá adotaras medidas necessárias à

rescisão contrãtlral nos auto§ do processo administrâtivo correspondente,
assegurada ao contíatado a ampla defesa.

16,8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reelizâdos

noÍmalmente, ôté que se decide pela rescisão do contrâto, câso o contratado não

regularize sua situação fiscal.
16.9. o pâgamento será efetuado no prâzo de até 30 (trintaldias contados dã finâlização

da liquidação da despesa, coníorme itêm ântêrior.
16.10. O pagamento seíá íeâlirâdo por meio de ordem bâncáriâ, para crédito em banco,

agênciâ e conta corrente indicâdos pelo contratado,
16.11. será considerada data do pagamento o dia em que constal como emitida â ordem

bancária para pôgamento.

16-17. Quando do pâgamênto, será efetuada a retenção tributária píevista na

legisleção aplicável.
16.12.7. lndepêndêntemênte do percentual de tributo inserido na planilha,

quando houver, serão retidos na Íonte, quândo da realização do
pagamento, os percentuais estãbelecidos na legislação vi8ente.

16.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nâcional, nos termos da [ei
Complementar ne 123, de 2006, não sofíerá a retenção tributária quanto âos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entãnto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovâção, por meio de docuínento
oficial, de que Íaz jus ao trâtâmento tributário favorecido previsto na referldâ lei
Complementar-

o

Alto Alegre do Pindeíé - MA, 29 de Abtil de 2024 .

Secretário de

MâÍcelo coelho sout! Í^
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DtSPENSA DE LTCITAçÁO N. OO4/2024lCpUpMAAp/MA

Anexo I

MINUTÂ DO CONÍRÂTO N9 -.J/2024/PMAAP
PROCESSO Ns OO0/2024

ÍERMO DE CONÍRATO DE COMPRA E VENDAQUE
ENTRE SI CETEBRÂM O MUNICÍPIO DE ÂLTO

ALEGRE DO PINDARÉ, ATRAVÉS DA SUA
SECRETARIA MUNICIPAI. DÊ ADMINISTRAçAO E A
€MPR€SA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NA
FORMAABAIXO:

o MUN'CíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, sediada na Av. João XXlll, S/N - Centro, Alto
AleSre do Pindâré/MA, CNPJ Ne 01.612.832/0001-21, doravante designada CONTRATANTE,

neste ato representâdâ pelo senhoí Prefeito XXXXXXXXX»,1üXXXXXXXXX , brâsileiro, casâdo,
portador da Cédula de ldentidade RG ne xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e inscrito no cPF sob o ns

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx CONÍRÂTANTE, e por outro lado, a empresã
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - cNPl

situadado Ministério da Fa2enda sob o nq

CEP ne

RESOTVEM celebrar o presente Contrato decorrente da licitãção nâ modâlidêde Dispensa na

OO4/2024 e do Procêsso Ad miíistrativo n.q 109/2024, com fundamento no art. 75, ll, da Lei ne

14.133/2021 e Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes
cláusulas e condiçõesi

e-mail: neste ato denominada CONTRATADA,

representada por seu Sócio admjn;strador, Sr, (quâlificação),

CúUSULA PRIMEIRA- Do oBIETo E DAVINCUTAçÃO (art.92, Ie II)

'1.'1 - O pÍesente instrumento tem por objeto de acordo com as
êspêcílicações e condições deÍinidas no Termo de Refêrência ê em conformidade
com a proposta de preço apresentada pela CONTRATAOA.

1.2
cúusuta sÊGUNDA - Do PREçO {art.92, V}

2.1- O vaior do presente Contrato é de RS ......... (..............), em conformidade com â proposta

âpresentada pela CONTRATADA, conforme quadro âbâixo:

ESPECIFICAçÓES E ITENS DO CONTRATO

Item Oêscdção MaÍca Unidade Quani. Valor lJnit, Valor Total



w
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO AI.EGRÉ DO PINDARÉ

SECREÍARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO E FINÂNçAS

Folhas n:
Processo n"-

Rubrica n".

1

2

ValorTotal R§...-

2.2 - Novaloracima estão in€luídas todas as despesas ordinárías diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encârgos sociais, trabalhistas,
previdenciários, Íiscais e €omerciais incÍdentes, taxâ de administração, frete, seguro e outros
nêcessáriosâocumprimentointegra, doobjetoda.ontratâção.

2.3 - O valor a€ima é merãmente estimâtivo, de formâ que os pegâmentos devidos ao
contrâtãdo dependerão dos quantitativos eletivamente executâdos.

2.3 São anexos a este instrumento e vinculâm esta contratação, independentêmente de
trânscrição:

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a conÍatação, êm espeaiãl âs cláusulâs
específices quânto e forme de execução do objetoj

2.3.2 - Edital de LÍcitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 -A Proposta do Contratado;

2,3,4- Eventuais anexos dos documentos supracitados-

cúUsUTÂ TERCEIRA - Do pRÁzo DE VIGÊiICIA oo coNTRATo

3.1- O prazo de vigênciâ dâ contrâtâção terá inicio na dala de JJ_e encerramento em
na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021., e, em caso de serviços e

fornecimentos contínuos, poderão seÍ prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e

107 da Lein" 14.133, de 2021.

4.1.1-O prazo de vÍgência será âutomati.amente prorro8ado, independentemente de
termo aditivo, quando oobjeto nãoforconcluído no períodofirmadoacima, ressalvadas

as providências cabíveis no côso de culpa do contrâtado, previstas neste instrumento,

4.1.2 A prorrogação de que trata esse item é condicionada à âvaliação, por pârte do
Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser reã{izada

motivadament€, com base no Histórico de 6estão do Contrato, nos princípios da

mânutenção dã necessidâde, economicidade e oportunidade da contratação, ê nos
dêmais aspectos que forem julgâdos relevântês.

3.2- O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratuâ1.

3.3 - Em caso de proííogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração determo
êditivo.

3.4 - O contrãto não poderá ser prorrogâdo quando o contratado tiver sido penalizâdo nâs

sânções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, obseÍvadàs as abràngências de aplicaçáo.
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE AI.TO ATEGRE DO PINDARÉ

SECRETARIA MUNICIPAT DE ADMINISTRÀçÃO É FINANçAS
cúusur.a QUARTA - MODET-OS DE EX€CUçÃO É GÉSTÃO CONTRATUATS (art.92, tV, V e Xvlll)
4,1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e aondições de conclusão, entrege, obsêrvação e recebimento do objeto constam no

Termo de ReÍerência, anexo a este Contrato.

CúUSULA QUINTA-DAS CONOICÓEs DE PAGAMEÍ{TO (Art.92, V E VI)

5.1-o prâzo para pagamento ao contratado e demais condiçõesa ele refetentes encontram-se
deÍinidos no Termo de Referênciâ, pârte integrânte a este Contrato.

CúUSULA SEXÍA - DO REAJUSTE {áÍt.92, V)

6.1- os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no p.azo de um âno contado
dâ data do orçamento estimado constante do processo adminisíativo que dêu origem ao
presente termo de €ontrâto.

6.2 - Após o interregno de um âno, e índependentemente de pedido do Contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índicê Geral de
Preços de Mercado - IGP-lú, exclusivamente para as obrigãções iniciadâs e conc{uídãs ãpós â
ocorrência da anualidâde,

6,3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um âno será €ontado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

10,4- No câso de atíaso ou não divulgação do(s)índice {s} de reâjustâmento, o CONTRATA TE

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) dÍvulgado(s) o(s) índice(s) d€finitivo(s).

6-5 - Nâs âíerições finâ is, o(s) índice(s) utilizado{s ) para reajuste será (ão), obrigatoriâmente, o(s)
definitivo(s).

10.6 - ceso o(s) índice(s) estâbelecido(s) para reajústãmento venhá{m) ã ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será{ão) adotado{s}, em substituição, o(s)
que vier(em)a ser determinâdo(s) pela legislação então em vigor.

6.7 - Nâ ausêncíâ de píevisão legal quãnto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

10.8- o reâjuste será realizâdo por apostilamento.

CúUSULA DÉcIMA sÉTIMA- Do oBRIGAçõTS PERTINENÍES À IGPD

7.1 Quando o presente instrumento trata r de jnformações pessoajs, as partes deverão cumprrr
a 1ein 13.709,de14deagostode2018(LGPD),quantoatodososdadospessoaisaquetenham

w
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acesso em razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de

aceitação expresse.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser uti,izados para as finalidades quejustificaram seu

ac€sso e de acordo com â boâ fé e com os princípios do art. 6s da LGPD.

7.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos forâ das hipóteses
peamitidas em Lei.

7.4 A Administração deverá ser inÍormãdã no prâ2o de 5 (cinco) diâs úteis sobre todos os

contratos de sub operâção Íirmados ou que venham a ser celebrados pelo CoNTRAÍADO.

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do ert. 15 da [GPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluando aquelas em que houver

necessidade de guaÍda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essãs obrigações.

7.6 - É dever do contratado oíientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabiíÍdades decorrentes dâ tGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub opeÍadorês e subcontratados o cumprimento dos

dêvêres da presente cláusula, permanecendo intêgrâlmente responsávei por garantir suâ

observância.

7.8 -. O COÍ{TRATANTE podeá íealizar diligência para aÍerir o cumprimento dessa cláusula,

devendo o CONTRATADO atendêr prontâmente eventuais pedidos de comprovação

formuledos.

7.9 - O CONTRAÍADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTMTANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informâções â ce rca dosdadospessoais pâra cumprimento da LGPO,

inclusive quânto a eventua I desca rte realizado.

7,10 Eancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual,
notademente aqueles que se proponham â aímâzenâr dados pessoais, devem ser mãntidos em

ambiente virtuâl controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados
(LGPD, art.37), com cada acesso, data, horário e registro dâ finalidade, para eÍeito de

responsabilizaçâo, em caso de eventuais omissões, desvios ou abuso§.

7.10.1 - Os reÍeridos bancos de dãdos devem ser desenvolvidos em formâto
interoperável, a fim de gârantir a reutilização desses dados pela Administração nas

hipóteses previstas na tGPD-

7,11 O €ontrato está Sujejto â ser alterâdo nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dâdos pessoais, quando indicado pela âutoÍidâde competente, em especiâl a ANPD por meio de

opiniôes técnicas ou recomendações, editadas nâ forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1s do art. 26 dâ tGPD deverão ser

comunicâdos à autoridade nacional.

É

cúusutA o[ava - DA DoÍaçÃo oRçAMENTÁRra (art.92, vlll]
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PREFE|TURA MUNrcrpAt DE At-To A|-€GRÊ Do ptNDARÉ

SEcRETARtA MUNtctpat- DE aDMtNtsrRAçÃo E FINANças
8.1-As despesâs decorrentes da presente contratação €orrerão à conta de recursos específicos
consígnados no Orçamento Geral dã Prefeitura Municipâl de Alto Alegre do Pindaré deste
exercício, na dotação abalxo disc.iminada:

02 02 sEc.MlN. DEADMTNISIRÁÇÁO E FiNÁiiçÁS

04122 0U6 2007 0000 MANUÍ_ E FUNC.DA SEC.DE ADM|N|STMÇAO E F|NANÇAS

3.3 90 39 00 Outos Se^/tços De Tercenos - Pessoa Ju.ídica

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicâda após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva ê liberação dos créditos correspondentes, mediantê
apostalâmento.

cúusulA NoNA - oas oBRIGAçÕES Do cotfiRAÍaNlE (ert. 92, )Ç xt ê xt\4

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidâs pelo Contrâtâdo, de âcordo com
o contrato e seus anexos;

9.2 - Recêber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - NotiÍicar o Contrâtâdo, por escrito, sobre vícios, deíeitos ou incorreçôes verificâdâs no
obleto fornecido, pârâ que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no totâlou em parte,

às suas expensâs,

9-4 - Acompanhâr e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contrátado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimênto do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presentê Contrâto ê noTermo de Referência.

9.6 -Aplicâr âo Contratado as sanções previstâs na lei e neste Contrato.

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da PÍocuradoriâ desta administração para

adoção das medidas câbíveis quândo do descumpíimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas âs solicitâções e reclãmâções relacionâdas à

execução do presente Contrato, ressàlvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prãzo de 30 (trintâ) diâs, â .ontar dã dãta do protocolo
do requerimento p3ía decidir, admitida â prorrogação motivada, por igual pêÍíodo.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeLro
feitos pêlo contretado no prâzo máximo de 30 {trinta)dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

ãpuração de descumprimento de cláusulãs contratuais, nos termos do §4e, do art. 137, da Lei

ne 14-133, de 2021.

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, âindâ que vinculâdos à execução do contrâto, bem como por
quâlquer dano causãdo ã terceiros em decorrência de ato do Contrãtâdo, de seus empregados,
prepostos ou subordínâdos.



PREFEIÍURA MUÍ{ICIPAL DE ALTO AIEGR€ OO PINOARÉ

SECREIARIA MUNICIPAT DE ADMINISTRAçÃO E FINÂNçÂS

cúusurÂ DÉctMA - DAs osRtGAçõEs Do co TÍraTADo (ârt. 92, xrv, xvt e xvu

10.1 - O Contíatâdo dêve cumprir todãs âs obíigãções con§tãntes deste Contrato e Teímo de
Referência, parie integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os írscos e

as despesâs decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obseívando, aanda, as obrigações
a seguir dispostas.

10.2 - Em ca sos de íoínecimento de equipamentos, entregar o objeto âcompanhado do manual
do usuário, com umô versão em português, e da Íelação da rede de assistência técnica
autorizada-

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decor.entes do objeto, de acoído com os ârtigos
lZ,13 el7 a27,doCódi8o de Defesâ do Consumidor (Lêine 8.078, de 1990).

10.4 - Comunacar ao CONTRATANTE, no prâzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da execução, os motivos que impossibilitêm o cumprimento do píazo previsto,

com a devida comprovação.

10.S - atender às determanações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contráto ou

autoridãde supedor (art. 137, ll) e preJtaí todo esclarêcimehto ou inÍormação por eles

solicitâdos-

10.6 Reparar, corrigir, removeí, reconstruir ou s!bstituir, às suas expensas, no total ou êm
pârte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quâis se verificârem vícios, defeitos
ou incorreções resúltantes dâ execução ou dos materiais empreBados.

10.7 - Responsabili.ar-se pelos vicios e danos decorrentes dâ erecução do objeto, bem como
por todo e qualqleÍ dano causãdo à Administíação ou terceiros, não reduzando essâ

responsabilidade â físcalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

CONÍRATAi{TE, que ficârá âutorizâdo â dêscontâí dos pa8amentos devidosou da Sarantiô, cãso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresa CONTR^TAoA deverá entregaÍ ao setor responsável pela fiscalizãção do

contrâto, junto com a Nota Fiscal paía fins de pâgamento, os seguintes documentos
relacion.dos na Oídem de tornecimento/Serviço.

1o.9 Responsabili2ar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acoído, Convenção,

Dissídio Coletivo deTrabalho ou equivalentes das câtegorias abrangides pelo contrato, portodas

às obriSações trâbâlhistes, sociais, previdenciárias, tributárias e ãs demâis previstas em

leBislêção espe.ífica, cuja inâdimplência não tíansfere a responsabilidade ao CONTRAÍANTE;

10.10 -- Comunicâr eo Fiscal do contrato, no p.azo de 24 (vinte e quetro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da exeaução do objeto contratual.

10.11- Paralisâr, por determinação do CONTRATANÍE quâlqueíatividâde que não esteia sendo

execútada de acordo com á boa técnaca ou que ponha em risco a segurança de pessoâs ou bens

de terceiíos.

Folhas o"-É.(:_
Processo n"._lÉ?-
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cúUsULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINçÃO CONTRATUAI, {ert.92, XIX)

11,1 - Para os contratos por escopo, âssim cons,derados os contratos nos quâis se impõe ao

CoNTRAÍADO o dever de reâlizâr a execução de objeto específico em um período

predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos:

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALÍO AI.EGRE DO PINDARÉ

SECRETARIA MUNICIPAT DE ADMINISTRAçÃO E FINANçAS
10.12 - Mânter durante toda a vigência do contrato, €m compatibilidade com as obrigaçôes
âssumídâs, todâs âs condições exigidas para habilitação na licitação, ou para quâlificâção, nã

contratação direta;

10.13 - Cumpíir, durânte todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em leipara pessoa com deÍiciêncía, para reabiÍitado da Previdência Sociâl oú paru aprendiz, bem
como as reservâs de cârgos previstas na legislação (art. 116);

10.14 - CompÍovar a reserva de caÍEos a que se reÍere a cláusula Bcima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram es referidas vagas (art,

116, perágrefo único);

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrênciâ do cumprimento do
contreto;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quântitâtivos de suâ proposta, inclusive quânto âos custos variáveis dêcoírentes dê fatores
Íuturose incertos, devendo complementá-los, caso o previsto Ín iciaim ente em sua propostá não

seja satisÍatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer âlglrm
dos eventos arroledos no ert. 124, ll, d, da Lei ns 14.133, de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federãl, estãduâl ou municipal,

as normas de segurança do CONIRATAUTE.

10.18 - Alocar os empregados neaessárjos, com habilitâção e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento dâs cláusulas d€ste contrato, fornecendo os mãteriais, equipâmentos,
ferramentêseutensíliosdêmandados,cujequantidâde,qualidadeetecnologiadeverãoatender
às recomendações de boê técnica e ê legislação de regência.

10,19 - Orienlar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne 13.709, de 14

de agosto de 2018, adotando medidâs eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
âcesso por força da execução deste contrato.

10.20 - Conduzir os t.abalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo ãs determ inaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre ljmpo olocalda execução

do objeto e nas melhores condiçõesde segurança, hiSiene e disciplina.

10.21 - Submeter prêviam€nie, por escrito, âo COÍ{TRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memoriãl

descritivo ou ínstrumento congênere.

10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anosr exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitií a utili:âção do trabalho
do menor de dezoito ãnos em trãbâlho noturno, periSoso ou insalubrê-
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PREFEIÍURA MUNICIPAI. DÊ ATÍO ALÊGRE DO PINDARÉ

SECRETARIA MUNICIPAT OE ADMINISTRAçÀO E 

'INÂNCAS11.1.1 - Quândo cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
ãntês do prazo estipulado para tanto.

11.1.2 Se âs obriSâçôes não rorem cumpridas no prazo estipulado/ a vigência ficará
prorrogada até a conclusão doobjeto, casoem que deverá aAdministrâção providenciâr
a readequação do crono8rama Íixado para o contratoi

11,1,2,1 - Quando ê não conclusão do contrato referida no item anterior
decorrer de culpa do CoNTRATADo;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respedivas
§ànções àdminiçtrariva§;

b) podeÍá a Administreção optar pela extinção do contrato e, nesse

caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade dâ

execuçào contratual.

11.2 - Em se tratândo de objeto de natureu a contínua a extinção se dará quândovêncido o prazo

nele estipulâdo, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambâs

as pârtes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode sêr extínto antes do prâzo nelê fixado, sêm ônus para o
COIITRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua

continuídãde úu quendo entender quê o contrâto não mâis lhe oferece vântâ8êm.

11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja â notificâção do contratado pelo CONTRATANTE nessesentido com pelo

mehos 2 (dois) mêses de ântecêdência desse diâ.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que tratâ este subitem
ocorra com meno§ de 2 (dois) meses da data de ãniversário, a extinção contÍatual
ocorrerá após 2 (dois) mêses da dâta da comunicação.

11.3 - O contrâto pode ser extanto ântes de cumpridas as obrigações nele estipu'adas, ou antes
do prazo nele fixado, por ãlgum dos motivos previstos no ârtigo 137 dâ Lei ns 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1- Nestâ hipótese, aplicam se tâmbém os artigos 138 e 139 da mesmâ Lei.

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
nâo ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11-3.2.1 - 5e a operáçâo implicar mudânçâ da pessoâ jurídÍ€a contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 -O termo de rescisâo, sempre que possível, será precedido:

11.4.1-Balanço dos eventos coÍtrâtuaisjá cumpridosou parcíalmente cumpridos;

11.4-2 - Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

114 3- lndênizacões e multas
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11.5 - A extinção do €ontrato não configura óbice para o re€onhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótesê em que será concedidâ indenizâção por meio de termo
indeni2atório (art. 131, câput, da Lei n.e 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constâte que o CONÍRATADo mantém vínculo de

natureza técnica, coftercial, econômica, financeiÉ, trabalhista ou civilcom dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com âgente público que tenhâ desempenhâdo Íunção na licitação
ou atuê na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja aônjuge, companheiro ou
pârente em Íanhâ reta, colâterâlou por âfinidade, atê oterceiro grâu (ârt.14, inciso lV, da Lein.e
14.133, de 7021).

cúUsUI.A DÉCIMA SEGUNDA- DAs INFRAçõES E sANçôEs ADMINISTRATIVAS (art.92, XIV)

12.1- Comete infrâção administrâtiva, nostermos da Leine 14.133, de 2021, o Contrâtado
que:

a) de. causa à inexecução parcialdo contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause Erave dano à Administração
ou ao funcionâmento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)der câusa à inexecução totaldo contrato;

d)ensejaro retardamento dâ execução do objeto da contrãtâção sem motivo
justificado;

e) apresentar documentâção Íalsâ ou prestar declaração falsa duíante a exêcução do
contíeto;

Í) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar sê de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) prati.ar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ns 12.846, de 1e de âgosto de 2013.

12.2 -serão aplicadas ao responsável pelas infrâções administrativas ecima dêscritas as

seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratâdo der causa à inêxecução paÍcial do contrato,
sempre que nâo sejústif;câr ã imposição de penalidade mais gÍave {art. 156, §2e, da
teine 14.133, de 2021);

ii) lmpedlmento d€ licitaa e contratar, quando pratjcadas as condutâs descrítâs nas

alíneas"b", "c" e "ó" do subitem acima deste Contíâto, sempre que não se justificar â

imposição de penalidade mâis grâve (art. 156, § 40, da Lei ne 14.133, de 2021);

iii) Decleração de inidoneidade para licitaÍ e conÍataÍ, quando praticadas as condutas
dêscritas nês alineas "e","?,"8" e"h" do sl]bitem a€ima deste Contrato, bem como
nas alíneas "b", "c" e"d", quejustifiquem ã imposição de penâlidade mais grâve {ârt.
156, §5e, da Leine 14_133, de 20271.

b) Multe de:
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i) Morâtória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplidâ, âté o limite de 30 ltrintâ) diãs;

ii) Moratórla de O,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pelâ

Ínobservância do prazo fixado paíe apresentação, suplementação ou reposição
dâ garântia, quando exigida noTermo de Referência, parte integrânte a êste
Contrato.

a. O atÍaso superior a 30 {trinta) dias autoriza a Administíação e
promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de sues cláusulas, conforme dispôe o inciso I do
art. 137 da tei n. 14.133, de 2021.

iii) Cohpensatórla, para âs infrações dêscritas nas alíneas "e" a "h" do subitem
12.1, de 20% â 30% do valor do ContÍato.

iv) CompensâtóÍia, para a inexecução totaldo contrato prevista na alinea "a",
"b", "c" e "d" do subitem 1,2.1., de7%a30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de repareção integrâl do dano causado eo CONTRÁTANTE (art- 156, §99, de l"ei n!
14.133, de 2021).

12.4 -Todas as sanções previstes nêste Contreto poderão ser âplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7a, da Leine 14.133, de 2021).

12.4.1-Ântes da aplicação dâ multa será Íacultadâ â deíesâ do interessado no prazo
de 15 {quinze) diôs úteis, contado da dâta de sua intimaÉo (art. 157, dâ Lei ne 14.133,
de 2021).

12,5 - Se a multâ aplicada e as indenizãções cabÍveis forem superiores ao vâloí do pagemento
eventualmente devido pelo COÍ{TRATANÍE ao CONTRATADO, além da perdâ desse valor, a

difeÍença será descontâda da garantia prestada, quando exiSada, ou será cobrada
judiciâlmente (art- 156, §8s, dâ Lei ns 14.133, de 2021).

12.6 - Prêviamente eo encaminhamento à cobênça judicial, a multe poderá ser rêcolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)dias, a contâr da dâtâ do recebimento de
comunicação enviada pela autoridadê competente.

12.5 -A âplicáção dâs sançôes realizâr se-á em processo administrâtivo que assegure o
contraditório e â ampla defesa ao COTJTRATAOO, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 dâ tei ne 14.133, de 2O21, pâra as penalidades de impedimento
de Iicitar e contrataí e de declaração dê inidoneidade para licitar ou contíatar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne 74.133,de 2021):

a)â nature2â e a gravidade da inÍração cometida;

b)âs pêculiâridades do caso concretoj

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d) os danos que dela provierem para o COI{TRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de,ntegridade, conforme normas
e orientaçõês dos órgãos dê controle.

12.7- 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em
outras Ieis de liciiações e contratos da Adminiíração Pública que também sejam tipiÍicados
como atos lesivos na Lei n0 12,846, de 2013, serão apurados e iulgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

12.8-A personalidade jurídica do CO TRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizedâ com âbuso do direito pâre fâcilitâr, encobrir ou dissimuler â prátice dos âtos ilícÍtos
previstos neste ContÍato ou pàra provocar confusão patrimonial, e, nesse cãso, todos o§

efeitos das sanções âplicadas à pessoâ jurídice serão êstendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, à pessoâ jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relâção de coligação ou controle, dê fato ou de direito, com o CONÍRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditórío, a ampla defesa e a obrigatoíiedade de âr,áJjse
juÍídica prévia (art. 160, da Lei ne 14.133, de 2021).

12.9- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da dâta de

aplicação de sa.lção, iníermar e manter atuâlizados os dados relativos às sânções por elã

aplicada§, para fin5 de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas {Cnep), instituidos no âmbito do poder

Executivo Federal. (Art. 161).

12.10-As sânções de impedimento de licitâr e contratar e de€laração de inidoneidade pãra

licitar ou contratar sâo passíveis de reabilitação na forma do ârt. 163 dâ Lei ne 14.133/21.

12.11- Os débitos do COI{TRATADO pârâ com a Administração CONÍRATANTE, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívidâ âtivâ, poderão ser

compensâdos, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo ref€rido órgão decorrentes

_ deste mesmo contrato ou de outros contrâtos âdministrativos que o contrãtado possua com o- 
mesmo órBão oÍa contratante.

CúUSUTA DÉCIMAÍERCEIRA- DA GARANTIA DE EXECUçÃO {âTt.92, XID

13.1-As regÉs acercâ da prestação de gârantia na presente contratâçâo são âs estâbelecidas

no Têrmo de Referênc,a, parte integrãnte a este contrato.

cúU5UI.A DÉcIMÂ QUARTA - AI-IERAçõEs

14.1* Eventuais alterações contrôtuais reger se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Leine 14.133, de 2021.

14.2 - O Contaatado é obrigado a aceitar, nâs mesmas condiçôes contratuais, oa acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, ãté o limjte de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inrcial atuàlizado do contrato.

14,3 - As alterações contratuais deverão ser promovidâs mediante ceiebração de termo
ãditivô, submetido à prévia aprovação da consultoriã jurídica dâ CONTRATAÍ{TE, salvo nos

casos dejustiíicadâ nêcessidâde de antecipâção de seus efeitos, hipótese em que a
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formalizâção do âditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ns
74 .133, de 20211.

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivq na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de
2027

cúusurA DÉctMA eutNTA- Dos casos oMrssos
15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONÍRÂTÁNTE. segundo as disposições contidas
nâ Lei ns 14.133, de 2021, e demâis noímãs federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

dÍsposições .ontidas na Lei n! 8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor- ê normas e
princípaos gerâis dos contratos.

cúusuta oÉctMA sExra - suscoÍ{ÍRAraçÃo
16.1-As regrãs para subcontrâteÇão do objêto dêste instrumento de contralo constam no
Íermo de Referência, parte integrante deste Contrato.

cúusutA DÉctMA sÉTtMA - DAs DtspostçôEs Ff,lAts
17.1- Ô presente contrâto é regido pelâ lei 14.133/21 e demais diplomâs lêgâis.

17.2 - lncumbirá ao CONTRATANTE divulBar o presente instrumento no Portâl Nacioíâl de
Contratãções Públicas (PNCP), na forma previstã no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sitio oliciâl nâ lnternet, em atenção ao ãrt. 91, câput, de Lei n-a 14.133, de 2021,
ê ao art. 8e, §2s, da tei n. 12.527, de 2011, c/c aft. 7s, §3s, inciso V, do Dec,eto n.7.724, de
2012.

17.3 - Fica êleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimir os litígios que decoírerem da

execução desteTermo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliâção, conforme
ârt.92, §1e, dâ Leino 14.133/21.

Alto Alegre do Pindâré - MA, _ de _de 
-

xxrxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx§xxx-(
Prefeito Municipalde

Município de AIto Alegrê do Pindaré

xxxxxxxxxxxxxxxxn«x
REPRESENÍANTE LEGAL DA CONTRATADA

Testemunhas:

Nome: cPF na

CPF nPNomel
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DtSpENSA DE LtctrAçÁo N. 004/2024cp1lpMAAp/MA

Anexo ll

ReÍ.: DISPENSA DE L|C|TAçÀO N. O04t2O2ií - CPUPMAAP

A empresa .......................................... inscrita no CNPJ no, por intêrmédio dê seu
reprêsêntante legal o (a) Sr(a)........ ........, portador (a) da Cl no

edo
CPF no, DECLAM, sob as sançóes administrativas cabivêis e sob as penâs da lei, em
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a empregar agentes incapazes ou relativamente incapazôs; que
não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18(dezoito)
anos êm trabalho notumo, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiÉo de aprendiz a partir de 14 (quatoze).

2) Ouanto a condição ME/EPP/COOP, esta empresa está excluída das
vedaçóes constantes na Lei Comdementar no. 14712014 e: na p.êsêntê data, é
considêrada:

MICROEMPRESA, conforme Lei Complementat n' 147120141
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conlorme LeiComplementar n' 1472014.
COOPERATIVA conforme artigo 34 da Lei Federal n" 11.488/2007.
Não é ME/EPPICOOP

3) Ouanto ao pleno conhecimento e atendimento às exigêncjas dê habilitaÉo; que
êstâ êmprêsâ atendê a todos os requisitos de habilitação, bem como apresenta sua
proposta com indicação do objeto e do preço oferecido os quais atendem plenamente
ao Edital.

4) Ouanto a inexistênciâ dê fato impeditivo de licitar; que até a pres€nte data
nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar da CONCORRÊNCIA em epígraÍe, e
que conka ela não existe nenhum pedido de falência ou concordata. Dêclâra, oulrossim,
conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus termos.

a. Dêclara ainda, que náo possui em seu quadro funcionâl seNidor público ou
dirigente de órgáo ou entidade contratante ou responsável pela licitaçáo.
b- Dêclara também, que não incidê em suas hipóteses vedadas.

5) Quanto a elaboraçáo independente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitênte), e que
o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, diretâ ou indlretamente,
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infoamado á, discutido com ou recebido de qualquer oulro participante potencial ou de
fato da (identificaÉo da licitação), por qualquêr meio ou poÍ qualquer pessoa;
b) A intenção dê apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com
ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (idêntificação da
licitaÉo), por qualquêr meio ou por qualquer pêssoa;

c) Que nâo tentou, por qualquer meio ou por qualqueí pessoa, influir na decisão de
quâlqueÍ outro participante potencial oú dê fato da (identificãçâo da licitaÉo) quânto a
participar ou nâo da referida licitação;
d) Que o conteúdo da proposta anoxa nâo será, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, comunic€do a ou discutido com qualquer outro particlpante potencial ou
de Íato dâ (identifcaçao da licitação) antes da adjudicaçáo do objeto da referida
licitaÉo;
e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, dirêta ou
indiretamentê, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrânte de (órgão
licitante) antes da abertura oíicial das propostas;
0 Que está plênamênte ciente do teor e dâ êxtênsão desta declaração e que detém
plenos poderes e informaçôes para firmá]a.

Local e data

Nome e assinatura do representantê legal

lobservaÉo: em caso aÍirmativo, assinalar a ressâlva acima - Esta declaraçáo deverá
ser emilidâ em papelquê identiíque o órgão (ou empresa) emissorl
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DISPENSA DE LICITAçÃO N' OOIU2O2iUCPUPMAAP/MA

An€xo lll

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Prezados Senhores,

§ubmelemos à apreciação de V. Sa. propq§ta no§ termo§ de§Çritgs
abaixo, assumindo inteiraresponsabilidade pelo seu teor e as dêmais obrigações
ostabelecidas no edital e seus anexos.

PROPONENTE:
RÁZÁO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE/FAXI
ENDEREÇO ELETRÔNICO

í. Proposta de Preços
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2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRÂZO PAR.À EXECUçÃO DO CONTRATO:
4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
5. DAOOS BANCARIOS OA EMPRESA:
s. rnroil,raçoes oo REPRESENTANTE ouE asslNARÂ o coNTRATo (Nome,

RG, CPF, Endereço)

Alto Alêgrê do Pinderé (MA), 

- 
de-de

Itêns do lote QTD MÂRCA uNrrÁRro TOTAL

01

Assinaturâ do Representante legal da empresa


